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REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

De acordo com o Relatório n.º 52/2024, a IGF enviou o Projeto de Relatório para exercício do

direito de contraditório à Parpública, tendo-lhe ainda sido solicitado um conjunto de informação

adicional que não terá sido fornecida pela Parpública.

Um dos temas críticos identificados pelo relatório da IGF foi o pagamento de um montante de 55

milhões de euros que veio a ser pago pela DGTF à Atlantic Gateway e para o qual a IGF não

conseguiu encontrar qualquer sustentação, cálculo, estudo económico, sobretudo quando

estamos em presença de uma empresa que tinha capitais próprios negativos à data desta

transação.

Existe um diploma assinado por Pedro Nuno de Oliveira Santos, Pedro Gramaxo de Carvalho

Siza Vieira e João Rodrigo Reis Carvalho Leão que indica que o pagamento [dos 55 milhões de

euros] se refere à “contrapartida a pagar pelo Estado foi atingida por via de solução negocial,

tendo como ponto de partida os direitos da Atlantic Gateway em caso de incumprimento do

acordo parassocial por parte do Estado. O acordo comporta, ademais, a ponderação do valor

potencial de uma litigância associada aos direitos de saída da Atlantic Gateway, bem como do

valor que se antecipa ser aportado à TAP SGPS com a eliminação destas contingências e a

assunção, por parte do Estado, de uma posição maioritária”.

A IGF não encontrou qualquer fundamento, cálculo, mandato de negociação, ou conseguiu

identificar qualquer interveniente na negociação que levou ao pagamento daquele avultado valor

num momento em que a TAP tinha capitais próprios negativos, referindo-se no relatório

expressamente que a IGF “constata que não foram facultados os pressupostos inerentes ao

cálculo do respetivo valor, informação omissa no referido diploma legal”.

Para os Deputados do GP do PSD é fundamental esclarecer todas as dúvidas que ainda

possam subsistir, pois continuam a aguardar as respostas solicitadas.

Assim, vem o Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata, através de Vossa



Excelência e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, solicitar ao Exmo.

Senhor Ministro das Finanças que solicite à Parpública a resposta às seguintes questões:

1. Que informação foi solicitada pela IGF e não foi fornecida pela Parpública? Queiram indicar a

justificação para cada documento e informação solicitada não disponibilizada à IGF.

2. Qual foi a participação da Parpública na decisão ou processo de suporte à decisão que

culminou no pagamento do montante de 55 milhões de euros pelo Estado à Atlantic Gateway?

3. Foi referido por diversos envolvidos no processo que a alternativa a este valor seria a

nacionalização da TAP. Tendo em consideração que a TAP tinha à data capitais próprios

negativos, foi realizado algum estudo económico-financeiro sobre estas alternativas e qual

aquela que gerava mais poupança para o Estado? Se sim, queira por favor fornecer esses

elementos.

4. Qual o valor contabilístico (Book Value) do Grupo TAP à data da entrega dos 55 milhões de

euros à Atlantic Gateway?

5. Qual o valor contabilístico (Book Value) do Grupo TAP no último dia em que esteve no

balanço da Parpública?

O Relatório de Auditoria do Tribunal de Contas (N.º 10/2018), analisando os contratos de

privatização de 2015 e os acordos de recompra de ações de 2016, refere (ponto 125) que “em

todas as opções de compra e venda das ações da Atlantic Gateway, a Parpública adquire

também os créditos acionistas da Atlantic Gateway, incluindo-se nestes as prestações

acessórias submetidas ao regime das prestações suplementares e suprimentos sobre a

sociedade”, que “visaram substituir o direito potestativo previsto nos anteriores «Acordos de

Privatização», pois nestes o Estado readquiria a participação do consórcio por “€ 10 M” sem ter

a obrigação de devolver a recapitalização realizada pela Atlantic Gateway”.

6. A Parpública confirma o entendimento do Tribunal de Contas que ao abrigo do contrato

original de 2015 (Reprivatização da TAP), a Atlantic Gateway não teria o direito a qualquer valor

das prestações acessórias, situação que se veio a alterar, com a recompra das ações (2016)?

7. Que participação teve a Parpública no processo de recompra das ações da TAP em 2016?

8. O diploma legal referente ao pagamento dos 55 milhões de euros refere que existiam “direitos

da Atlantic Gateway em caso de incumprimento do acordo parassocial por parte do Estado”. Os

direitos a que o diploma refere são referentes aos acordos de recompra da maioria do capital

social da TAP em 2016?

9. Que participação teve a Parpública no processo de recompra das ações da TAP em

2020/2021?

10. O Relatório de Auditoria do Tribunal de Contas (N.º 10/2018), refere (ponto 45) que a

Privatização de 2015 aumentou o resultado líquido da Parpública em 2015 em 692 milhões de

euros. Confirma esta afirmação do Tribunal de Contas?

Palácio de São Bento, 14 de fevereiro de 2025

Deputado(a)s

JOÃO VALE E AZEVEDO(PSD)

GONÇALO LAGE(PSD)

MARGARIDA SAAVEDRA(PSD)



Deputado(a)s

MARCO CLAUDINO(PSD)

CRISTÓVÃO NORTE(PSD)

ALEXANDRE POÇO(PSD)

BRUNO VENTURA(PSD)

FRANCISCO COVELINHAS LOPES(PSD)

CARLOS EDUARDO REIS(PSD)

PAULO CAVALEIRO(PSD)

MAURÍCIO MARQUES(PSD)

PAULO NEVES(PSD)

PAULO MONIZ(PSD)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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